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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OTIMIZAÇÃO DA ESTRUTURA DO 
CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL


A ASSEMBLÉIA GERAL,


A resolução CIDI/RES. 261/12 (XVII-O/12), “Otimização da estrutura do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; e

TENDO VISTO o Relatório CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.56/12, “Recomendações do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI sobre o Tema Principal 3: Arquitetura/Estrutura do CIDI e de seus Órgãos (Primeira parte: Simplificação da estrutura do CIDI)”; 

RECORDANDO:


Que mediante as resoluções AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2305 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2469 (XXXIX-O/09), a Assembléia Geral solicitou que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) elaborasse, examinasse e propusesse medidas para o fortalecimento do CIDI; e 


Que a resolução AG/RES. 2609 (XL-O/10) prorrogou esse mandato e autorizou que o CIDI aprovasse, ad referendum da Assembléia Geral, as modificações nos estatutos do CIDI, do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI), da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), e da CEPCIDI, necessárias ao seu fortalecimento; e 


LEVANDO EM CONTA que, de acordo com esses mandatos, a CEPCIDI, com base no relatório do Grupo de Trabalho Encarregado do Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos, propôs que a CEPCIDI fosse eliminada e suas funções assumidas pelas reuniões ordinárias do CIDI realizadas mensalmente, 

RESOLVE:

1.
Eliminar a CEPCIDI e atribua ao CIDI as funções estabelecidas nos estatutos, regulamentos e outras normas da Organização.

2.
Instruir o CIDI a modificar seu Estatuto, seu Regulamento e os regulamentos de seus órgãos, a fim de levar em conta a eliminação da CEPCIDI e colocar em vigor as modificações do seu Estatuto, ad referendum da aprovação da Assembléia Geral, o mais tardar até 31 de dezembro de 2012, a fim de que essas modificações levem à revisão dos procedimentos com vistas a otimizar seu funcionamento.

3.
Instruir e autorizar o Conselho Permanente a modificar as Normas Gerais, a fim de que reflitam a eliminação da CEPCIDI e a atribuição de suas funções ao CIDI.

4.
Estabelecer as seguintes disposições transitórias que terão vigência até a aprovação e entrada em vigor das modificações do Estatuto e do Regulamento do CIDI: 

a)
O CIDI realizará sessões ordinárias, conforme necessário, pelo menos uma vez por mês, na sede do Conselho Permanente.

b)
As reuniões ordinárias do CIDI funcionarão em conformidade com o atual Regulamento da CEPCIDI, sendo que as subcomissões e grupos de trabalho, estabelecidos de acordo com o mencionado Regulamento, passarão a ser respectivamente comissões e grupos de trabalho do CIDI.
c)
Nas reuniões ordinárias do CIDI, o Representante Permanente de cada Estado membro credenciado junto ao Conselho Permanente servirá como Representante Principal desse Estado nas reuniões ordinárias do CIDI, sem prejuízo do direito do Ministro correspondente, devidamente credenciado, a assumir seu lugar, e cada Estado poderá nomear os representantes suplentes e assessores que considerar necessários para representá-lo no CIDI.

d)
Derroga-se o Artigo 26 dos Estatutos do CIDI sobre a eleição de autoridades. O Presidente e o Vice-Presidente do CIDI exercerão suas funções por períodos de seis meses, estabelecendo-se dois períodos anuais com início no primeiro dia de janeiro e de julho, respectivamente. A Presidência será exercida sucessivamente por Representantes Permanentes, obedecendo-se à ordem de precedência no idioma espanhol. O Presidente cessante exercerá a Vice-Presidência por um período de seis meses. A ordem de precedência estabelecida na Décima Sétima Reunião Ordinária do CIDI será utilizada para designar as autoridades do CIDI no primeiro período de sessões após a adoção desta resolução.  

5.
Determine que as referências à CEPCIDI nas Normas da Organização, de agora em diante, referir-se-ão ao CIDI. 

6.
Instrua o CIDI a que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação e o andamento desta resolução. 
PROJETO DE RESOLUÇÃO

PRORROGAÇÃO DO MANDATO DO GRUPO DE TRABALHO DA CEPCIDI 
ENCARREGADO DO FORTALECIMENTO DO CIDI E DE SEUS ÓRGÃOS

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 192 (XII-O/07) e AG/RES. 2303 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral”; CIDI/RES. 193 (XII-O/07) e AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”; CIDI/RES. 194 (XII-O/07) e AG/RES. 2305 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; CIDI/RES. 213 (XIII-O/08), CIDI/RES. 228 (XIV-O/09), AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2469 (XXXIX-O/09), “Fortalecimento da cooperação solidária: diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”; e CIDI/RES. 244 (XV-O/10), CIDI/RES. 258 (XVI-O/11), AG/RES. 2646 (XLI-O/11) e CIDI/RES. 262 (XVII-O/12), “Prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos”; 

REITERANDO a importância do fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e de seus órgãos, bem como dos mecanismos de diálogo político e de cooperação técnica, a fim de aperfeiçoar seu funcionamento e aumentar sua eficiência; 

LEVANDO EM CONTA:

Que no âmbito da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) está sendo realizado um processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político no âmbito do CIDI e do atual esquema de cooperação solidária, explorando diversas alternativas para fortalecê-lo; 

Que a CEPCIDI criou nesse contexto um grupo de trabalho ao qual conferiu o mandato de “considerar as diferentes alternativas de fortalecimento do CIDI e de seus órgãos e melhorar seu funcionamento”; 

Que o Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos vem realizando suas atividades desde 2008 e tem avançado em seu Plano de Trabalho (CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.20/10 rev. 1. corr. 1) e, em conformidade com o Plano, apresentou à CEPCIDI suas recomendações para fortalecer o Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI); 

Que, a partir das recomendações para fortalecer o FEMCIDI, a CEPCIDI aprovou a resolução CEPCIDI/RES.175/10 (CLXIV-O/10), “Fortalecimento do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI): Estabelecimento de um período de transição para implementar a estrutura proposta para o Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI)", mediante a qual foi suspensa a  programação futura do FEMCIDI na modalidade atual e definido um período de transição, a fim de implementar a estrutura proposta para o FEMCIDI, constante do fluxograma de programação (CEPCIDI/doc.963/10); e

Que, apesar de o Grupo de Trabalho haver avançado consideravelmente na análise dos objetivos constantes de seu Plano de Trabalho e apresentado recomendações para fortalecer o CIDI e seus órgãos, continua pendente o estudo das novas modalidades de cooperação, dos mecanismos de financiamento, da articulação dos processos políticos, da cooperação técnica, e continuar estudando o fortalecimento do diálogo político e da estrutura do CIDI e de seus órgãos; 

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que, na Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) do Conselho Permanente, vem sendo conduzido um processo de estabelecimento de prioridades e de reengenharia da Secretaria-Geral;

RECORDANDO a importância dos trabalhos realizados em Playa del Carmen, em outubro de 2008, e consolidados na Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação mediante o Consenso de Bogotá, em outubro de 2009, para fortalecer o CIDI; e

RECORDANDO TAMBÉM que a décima sexta reunião ordinária do CIDI considerou as modalidades inovadoras de cooperação e os mecanismos de financiamento utilizados na Organização dos Estados Americanos (OEA), proporcionando recomendações e diretrizes, a fim de intensificar e consolidar essas modalidades, com vistas a vinculá-las aos mecanismos de financiamento existentes e potenciais,

RESOLVE:

1. Reconhecer o progresso do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos, estabelecido pela Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), prorrogar seu mandato até o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, para que continue implementando seu Plano de Trabalho (CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.20/10 rev. 1. corr. 1), e solicitar às suas autoridades que apresentem suas recomendações ao CIDI, o mais tardar até 30 de abril de 2013.

2. Instruir o Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos, a que considere em suas recomendações as Decisões da Décima Sexta Reunião Ordinária do CIDI (CIDI/doc. 10/11) e as diretrizes constantes do Relatório da Relatoria (CIDI/doc. 10/11 add. 1), destinados a intensificar e consolidar as modalidades inovadoras de cooperação, a fim de vinculá-las aos mecanismos de financiamento existentes e potenciais. 

3. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que, se ao considerar os possíveis cursos de ação com vistas ao fortalecimento do CIDI, de seus órgãos e dos mecanismos de diálogo político e de cooperação técnica, for determinada a necessidade de se efetuar modificações ao CIDI, à CEPCIDI, ao Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) e à Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), inclusive em seus estatutos ou regulamentos, aprove essas modificações ad referendum da Assembléia Geral, conforme pertinente. 

4. Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
PROJETO DE RESOLUÇÃO

PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO PLANO ESTRATÉGICO DE COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 2006-2009


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 218 (XIV-O/09), AG/RES. 2474 (XXXIX-O/09), CIDI/RES. 237 (XV-O/10), AG/RES. 2583 (XL-O/10), CIDI/RES. 252 (XVI-O/11), AG/RES. 2641 (XLI-O/11) e AG/RES. 263 (XLII-O/12), "Prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”;

CONSIDERANDO:


Que o artigo 95 da Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) deverá “formular e recomendar à Assembléia Geral o plano estratégico que articule as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no marco da política geral e das prioridades definidas pela Assembléia Geral”;


Que o artigo 29 do Estatuto do CIDI dispõe ademais que o plano estratégico “será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembléia General considerar pertinente”; e


Que os artigos 3, a, e 23, c, do Estatuto do CIDI encarregam o CIDI de elaborar e recomendar à Assembléia Geral o plano estratégico, bem como examinar e, conforme o caso, adotar propostas para a elaboração e atualização desse plano;

TENDO VISTO:

A resolução AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06), mediante a qual a Assembléia Geral resolveu adotar o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, recomendado pelo CIDI na Décima Segunda Reunião Ordinária;

A resolução CIDI/RES. 178 (XI-O/06), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”; e

As resoluções CIDI/RES. 213 (XIII-O/08) e AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos";

LEVANDO EM CONTA:


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 foi prorrogado pela resolução AG/RES. 2641 (XLI-O/11) até 31 de dezembro de 2012; 

Que, no âmbito do atual Plano Estratégico se estabelece que “a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) deverá apresentar ao CIDI, por intermédio da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), um relatório quantitativo e qualitativo sobre a execução do Plano Estratégico, que contenha a avaliação da a) execução das políticas; b) o progresso dos resultados das atividades de cooperação, seu impacto, eficácia e eficiência; c) o uso de recursos; e d) a qualidade dos serviços de cooperação técnica prestados"; e que o relatório mencionado foi apresentado na Vigésima Nona Reunião Extraordinária da CEPCIDI, realizada em 12 de dezembro de 2011;

Que, no âmbito da CEPCIDI e da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), vem sendo realizado um processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político na esfera do CIDI e do esquema atual da cooperação solidária, mediante a análise de diversas alternativas com vistas a fortalecê-los; e

Que, no âmbito do Conselho Permanente e do CIDI, será realizado um processo de revisão dos mandatos conferidos à Organização;

Que houve também importantes realizações no que se refere ao fortalecimento do CIDI, como o estabelecimento de um período de transição para que se implementasse a estrutura proposta para o Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, e se receberam importantes recomendações e diretrizes no âmbito da Décima Sexta Reunião Ordinária do CIDI, a fim de reforçar e consolidar as modalidades inovadoras de cooperação, com vistas à vinculá-las aos mecanismos de financiamento existentes e potenciais; e

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:

Que o Plano Estratégico é essencial para a articulação das políticas, dos programas e das medidas de ação na área da cooperação para o desenvolvimento integral, no que se refere à política geral e às prioridades definidas pela Assembléia Geral, bem como aos mandatos do CIDI e aos decorrentes das reuniões setoriais ministeriais e de altas autoridades, nos campos econômico, social, educacional, cultural, trabalhista, turístico, de desenvolvimento sustentável, científico e tecnológico; e

Que um novo plano estratégico, formulado com base nas recomendações para fortalecer o CIDI, contribuirá para o fortalecimento da cooperação solidária para o desenvolvimento no âmbito da Organização dos Estados Americanos,

RESOLVE: 

1. Prorrogar a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 por um ano, até 31 de dezembro de 2013.

2. Tomar nota do relatório quantitativo e qualitativo sobre a execução do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09 apresentado pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI).

3. Encarregar a CIDI que, com as contribuições dos órgãos subsidiários do CIDI, no processo de avaliação dos conteúdos do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09 que merecem ser atualizados e/ou complementados e apresentar suas recomendações até 30 de outubro de 2012.

4. Encarregar a CEPCIDI de analisar e considerar as recomendações do parágrafo anterior e, se for viável, iniciar a atualização do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral de forma que a edição 2014-2017 seja encaminhada ao CIDI antes de 30 de abril de 2013 e à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.  

5. Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) que preste apoio aos trabalhos relacionados a essa análise.

.

6. Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

_____

NOTA DE RODAPÉ

1.
… Cúpulas das Américas (parágrafo 15 da Declaração de Québec e parágrafo 6-A do Plano de Ação e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas” e resoluções anteriores que têm o mesmo título.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO DA QUINTA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS E MÁXIMAS AUTORIDADES DE CULTURA NO ÂMBITO DO CIDI E DA COMEMORAÇÃO DO ANO INTERAMERICANO DA CULTURA

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções da Assembléia Geral da OEA e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) referentes ao processo das Reuniões Interamericanas de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI e a “2011: Ano Interamericano da Cultura”;  
LEVANDO EM CONTA: 

Que os Chefes de Estado e de Governo, em cada uma das Cúpulas das Américas realizadas, reconheceram, entre outros aspectos, o papel primordial desempenhado pela cultura no desenvolvimento integral de nossos Estados membros e a contribuição positiva da cultura na criação da coesão social; e  
Que, ademais, no âmbito do referido processo de Cúpulas, os Chefes de Estado e de Governo se comprometeram, entre outras medidas, a continuar promovendo o diálogo intercultural e o respeito pela diversidade cultural; a aumentar os esforços de promoção e apoio no que se refere a indústrias e atividades culturais e criativas, como parte de suas políticas nacionais para a promoção do crescimento econômico sustentável, a criação de empregos e a geração de receitas; e a facilitar o intercâmbio de conhecimentos e práticas sobre a proteção e a promoção do patrimônio cultural de uma maneira sustentável;
CONSIDERANDO:

Que 2011 foi declarado Ano Interamericano da Cultura pela Organização dos Estados Americanos e teve como lema central "Nossas culturas, nosso futuro";    
Que como parte da comemoração, os Estados membros inscreveram diversas iniciativas e projetos voltados para o fortalecimento da diversidade cultural e a promoção do papel central desempenhado pela cultura no desenvolvimento econômico, social e humano de todas as comunidades; e   
Que essas iniciativas governamentais, bem como aquelas realizadas pela Secretaria-Geral da OEA, por diversas organizações culturais e por outros atores associados à cultura, com o objetivo de, entre outros, elaborar projetos voltados para o fortalecimento das indústrias culturais, valorizar o patrimônio cultural como fator de desenvolvimento e promover a cultura como ferramenta de inclusão social, contribuíram para o êxito do Ano Interamericano da Cultura; e    
CONSIDERANDO TAMBÉM:

Que a Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI foi realizada na sede da OEA, em Washington, D.C., em 9 e 10 de novembro de 2011 e teve como lema "Cultura, denominador comum para o desenvolvimento integral”“;   

Que no referido evento, os Ministros e Máximas Autoridades de Cultura destacaram, entre outros aspectos, a importância da cultura como principal articulador na construção de uma convivência de paz e sua contribuição para o desenvolvimento econômico, o fortalecimento das democracias e a inclusão social; e que, após um diálogo produtivo, os Ministros e Máximas Autoridades de Cultura aprovaram o comunicado “Cultura, denominador comum para o desenvolvimento integral”;    

Que no comunicado “Cultura, denominador comum para o desenvolvimento integral”, encarregou-se a Comissão Interamericana de Cultura (CIC) de elaborar seu Plano de Trabalho para 2011-2013, com vistas a fortalecer a capacidade do setor cultural e a aprofundar a cooperação em áreas temáticas acordadas na Quarta Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI, realizada em Barbados, em 2008; e    

Que é responsabilidade do CIDI promover o diálogo regional e as atividades de cooperação em prol do desenvolvimento integral e sustentável no âmbito da cultura,   
RESOLVE:

1. Endossar do comunicado “Cultura, denominador comum para o desenvolvimento integral” (CIDI/REMIC-V/doc. 6/11 rev. 1), aprovado na Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI.   
2. Solicitar à Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), que apóie a Comissão Interamericana de Cultura (CIC) na elaboração e implementação de um plano de trabalho, levando em consideração o comunicado “Cultura, denominador comum para o desenvolvimento integral”.  
3. Agradecer as contribuições dos Ministérios e Máximas Autoridades de Cultura dos Estados membros, da Secretaria-Geral, das organizações culturais e de outros atores nas atividades do Ano Interamericano da Cultura.   
4. Reiterar a importância de se continuarem os processos de diálogo entre os Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).   
5. Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução, bem como sobre as ações que tenha realizado para apoiar seu financiamento, a qual estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

RELATÓRIO DO DÉCIMO NONO CONGRESSO INTERAMERICANO DE TURISMO E REALIZAÇÃO DO VIGÉSIMO CONGRESSO INTERAMERICANO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE TURISMO

A ASSEMBLÉIA GERAL, 


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1 (XX-E/94), “Âmbito da política geral e das prioridades da cooperação solidária para o desenvolvimento”; AG/RES. 1426 (XXVI-O/96), “Apoio às atividades da OEA em matéria de turismo”; CIDI/RES. 17 (II-O/97) e AG/RES. 1517 (XXVII-O/97), “Desenvolvimento sustentável do turismo”; CIDI/RES. 152 (IX-O/04) e AG/RES. 1987 (XXXIV-O/04), “Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo”; AG/RES. 2083 (XXXV-O/05), “Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas”; AG/RES. 2089 (XXXV-O/05), “Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo”; AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”; AG/RES. 2212 (XXXVI-O/06), “Promoção do desenvolvimento do turismo”; AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres”; CIDI/RES. 243 (XV-O/10) e AG/RES. 2591 (XL-O/10), “A importância da cooperação na área do turismo nas Américas”; CIDI/RES. 249 (XVI-O/11) e AG/RES. 2639 (XLI-O/11), “Adequação dos Congressos Interamericanos de Turismo ao âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e realização do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo”; e CIDI/RES. 265 (XVII-O/12), “Relatório do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo e realização do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo”; e

TENDO VISTO TAMBÉM o relatório do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo (CIDI/TUR-XIX/doc. 10/11) bem como a Declaração de São Salvador para um Desenvolvimento Turístico Sustentável nas Américas (CIDI/TUR-XIX/DEC.1/11 rev. 1) e a resolução “Temas-chave para a cooperação solidária no setor turístico no âmbito do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI)” (CIDI/TUR-XIX/RES.1/11 rev. 1), ambas aprovadas pelo Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo;


CONSIDERANDO que, por ocasião do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo as delegações do Equador e de Honduras fizeram oferecimento de sede para as próximas duas edições do Congresso;

TENDO VISTO:

A nota do Governo do Equador, oferecendo a cidade de Quito para sede do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, em 11, 12 e 13 de setembro de 2012 (CEPCIDI/INF.143/11), bem como a apresentação do lema para esse encontro ministerial: “Turismo consciente”; e 

A resolução CEPCIDI/RES. 190 (CLXXV-O/11), “Convocação do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo”;

CONSIDERANDO:


Que o Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo criou um Fundo Hemisférico de Turismo, com contribuições voluntárias e com a possibilidade de considerar a participação do setor privado e de organismos internacionais, destinado a apoiar as comunidades em condição de pobreza extrema que, contando com potencial turístico em seu entorno, não tenham pleno acesso a condições de desenvolvimento; e


Que, no âmbito do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo, os Ministros do Turismo de Belize, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá e Trinidad e Tobago fizeram promessas financeiras, que servirão de capital semente do Fundo Hemisférico de Turismo;


CONSIDERANDO TAMBÉM que, em cumprimento à missão a ele confiada pela Assembléia Geral e pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, a CEPCIDI preparou um projeto de regulamento da Comissão Interamericana de Turismo (CEPCIDI/doc. 1040/12), em conformidade com as diretrizes do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo;

RECONHECENDO:

Que a gestão sustentável do setor turístico pode aumentar sua capacidade de proporcionar grandes benefícios econômicos e sociais, que contribuam para o sustento das famílias e das comunidades locais, bem como para melhorar a qualidade de vida individual e coletiva; 
O importante papel desempenhado pela cooperação internacional e regional, com vistas a promover um turismo sustentável no Hemisfério; e

A importância do Fundo Especial Multilateral do CIDI na promoção de programas de cooperação, que prestem assistência técnica ao desenvolvimento empresarial, à melhoria do turismo nacional e à promoção das micro, pequenas e médias empresas, nos setores de hospitalidade e turismo, e que incluam, entre outros componentes, os de educação e capacitação, destinados a incentivar a participação da população em atividades vinculadas ao desenvolvimento sustentável do turismo e nas destinadas a impulsionar o desenvolvimento turístico como um todo e a preservação do patrimônio; e


LEVANDO EM CONTA que é responsabilidade do CIDI, no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, promover o diálogo político e incluir o desenvolvimento sustentável do turismo como uma de suas áreas prioritárias,

RESOLVE:

1. Endossar a Declaração de São Salvador para um Desenvolvimento Turístico Sustentável nas Américas (CIDI/TUR-XIX/DEC.1/11 rev. 1) e agradecer ao governo e ao povo de El Salvador a realização do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo.

2. Agradecer ao Governo do Equador o oferecimento de sede para o Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, convocado para Quito, Equador, em 11, 12 e 13 de setembro de 2012. 

3. Instar os Ministros e Altas Autoridades de Turismo a que participem do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo.

4. Acolher o Regulamento da Comissão Interamericana de Turismo, constante do documento CIDI/doc. 5/12, e instruir a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral a que apóie a primeira reunião da CTUR prevista para 30 e 31 de julho de 2012, a fim de operacionalizar os acordos do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo e preparar o Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo.

5. Tomar nota com satisfação da criação do Fundo Hemisférico de Turismo e continuar estudando, no âmbito do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, sua adequada incorporação aos planos de cooperação existentes no âmbito do CIDI. 

6. Agradecer os oferecimentos das Delegações de Belize, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá e Trinidad e Tobago para o Fundo Hemisférico de Turismo; e convidar os demais Estados membros, o setor privado e os organismos internacionais a que considerem também oferecer contribuições voluntárias, a fim de apoiar, mediante esse Fundo, as comunidades em condição de pobreza extrema que, contando com potencial turístico em seu entorno, não tenham pleno acesso a condições de desenvolvimento.

7. Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de apoiar a organização e o processo preparatório do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo e de redobrar esforços por apoiar os Estados membros na promoção do desenvolvimento sustentável do turismo. 

8. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos
PROJETO DE RESOLUÇÃO

SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DACOMISSÃO INTERAMERICANA DE PORTOS

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) relativas à Comissão Interamericana de Portos (CIP), entre elas a CIDI/RES. 257 (XVI-O/11) e AG/RES. 2648 (XLI-O/11), “Melhoramento da transparência e eficácia da Comissão Interamericana de Portos.” e  CIDI/RES. 266 (XVII-O/12), “Sétima Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos”; 
CONSIDERANDO:

Que a Sétima Reunião Ordinária da CIP, realizada na cidade de Lima, Peru, em março de 2012, aprovou a Declaração e o Plano de Ação de Lima, bem como diversas resoluções com diretrizes destinadas a aperfeiçoar seu funcionamento; e

CONSIDERANDO TAMBÉM:

Que os artigos 5, e e 87 do Regulamento da CIP facultam à Comissão propor modificações em seu Regulamento; e  
Que a CIP, mediante a resolução CIDI/CIP/RES. 120 (VII-12), recomendou ao CIDI diversas modificações em seu Regulamento, com o propósito de aperfeiçoar seu funcionamento,  
RESOLVE:

1. Tomar nota da Declaração e do Plano de Ação de Lima,  CIDI/CIP/DEC. 1 (VII-12) e CIDI/CIP/RES. 117 (VII-12), respectivamente, e das resoluções aprovadas na Sétima Reunião da Comissão Interamericana de Portos (CIP).  
2. Acolher as modificações ao Regulamento da CIP, realizadas pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) mediante a resolução CIDI/RES. 266 (XVII-O/12).

3. Solicitar à Secretaria da CIP que continue a apresentar à CEPCIDI seus relatórios financeiros trimestrais.

4. Agradecer ao Governo do Peru e à Autoridade Portuária Nacional (APN) a bem-sucedida realização da Sétima Reunião Ordinária da CIP; e à Secretaria da CIP, a valiosa contribuição para o evento.  
5. Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos  
PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROGRAMA INTERAMERICANO SOBRE EDUCAÇÃO EM VALORES 
E PRÁTICAS DEMOCRÁTICAS

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1907 (XXXII-O/02), “Promoção da democracia”; AG/RES. 1869 (XXXII-O/02), “Promoção da cultura democrática”; AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), “Programa de governança democrática nas Américas”; AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04), “Programa de governabilidade democrática nas Américas”; AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), “Promoção e fortalecimento da democracia”; AG/RES. 2119 (XXXV-O/05), “Promoção e fortalecimento da democracia”; AG/RES. 2164 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2320 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2423 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2481 (XXXIX-O/09), CIDI/RES. 235 (XV-O/10), AG/RES. 2571 (XL-O/10), AG/RES. 2683 (XLI-O/11) e AG/RES. 267 (XLII-O/12), “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas”;   
LEVANDO EM CONTA:


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros reafirmam que a educação dos povos deve orientar-se para a justiça, a liberdade e a paz e se comprometem a dar primordial importância, dentro dos seus planos de desenvolvimento, ao estímulo da educação, orientada para a melhoria integral da pessoa humana e como fundamento da democracia, da justiça social e do progresso;   

Que a Carta Democrática Interamericana reconhece que a educação é fundamental para fortalecer as instituições democráticas, promover o desenvolvimento do potencial humano e o alívio da pobreza, bem como para fomentar um maior entendimento entre os povos; e que é essencial que uma educação de qualidade esteja ao alcance de todos, inclusive das meninas e das mulheres, dos habitantes das zonas rurais e das minorias;   

Que o Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas constitui uma das ferramentas para que a Organização dos Estados Americanos (OEA) continue a desenvolver programas e atividades destinados a promover os princípios e práticas democráticas e fortalecer a cultura democrática no Hemisfério, dispensando especial atenção ao desenvolvimento de programas e atividades para a educação das crianças e dos adolescentes, como forma de assegurar a permanência dos valores democráticos, inclusive as liberdades fundamentais e a justiça social;   
Que, na Declaração contra a Violência, aprovada na Segunda Reunião de Ministros da Educação, realizada em Punta del Este, Uruguai, em 24 de setembro de 2001, os Ministros se comprometeram a enfatizar a não-violência e a cultura de paz, dentro das iniciativas de formação e educação em valores nos níveis nacional e sub-regional, e a promover a construção de um programa hemisférico para a educação em valores democráticos;   

Que, na Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Um Novo Compromisso de Governança para as Américas, aprovada no Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2003, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA declararam que “a consolidação da democracia na região requer uma cultura baseada em princípios e valores democráticos profundos e na vivência cotidiana deles. Esses valores devem ser incentivados por meio de uma educação para a democracia”;   

Que, na Declaração do México, aprovada na Terceira Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada na Cidade do México, de 11 a 13 de agosto de 2003, os Ministros reconheceram “a importância de formar consciência, cultura e valores democráticos nas gerações presentes e futuras, bem como a dos princípios da Carta Democrática Interamericana” e também instaram a que “se promova a incorporação desses princípios nos programas educacionais de acordo com o ordenamento de cada país”;   


Que na Declaração de Compromisso de Port of Spain da Quinta Cúpula das Américas os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que “a educação é um processo vitalício que promove a inclusão social e a cidadania democrática, permitindo, assim, que os indivíduos contribuam plenamente para o desenvolvimento da sociedade” e reafirmaram seu “compromisso com a Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos, de 2008”;   
Que na Declaração de São Pedro Sula: Rumo a uma cultura da não-violência, aprovada no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2009, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA declararam “a importância de formular e implementar programas educativos, que tenham início nos primeiros anos de formação e educação, no sistema tanto formal quanto informal, que promovam uma cultura de paz e não-violência”;   
Que na Declaração de Lima: Paz, Segurança e Cooperação nas Américas, aprovada mo Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral em junho de 2010, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros declararam “seu compromisso de continuar fomentando uma cultura de paz e promovendo a educação para a paz nos países da região, reafirmando nossa meta de continuar destinando mais recursos ao bem-estar de nossos povos”;   
Que na Declaração de Quito, aprovada na Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada em Quito, Equador, de 12 a 14 de agosto de 2009, os Ministros se comprometeram a incentivar políticas públicas e programas educativos com o objetivo de promover uma transformação cultural que possibilite a erradicação da violência, com especial atenção para a violência intra-escolar, intrafamiliar e a praticada contra a mulher, as crianças e os adolescentes, em virtude de diversos fatores, inclusive culturais, econômicos, sociais, étnicos e políticos;   

Que na Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas, aprovada no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2011, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros declararam “Que as políticas públicas de segurança requerem a participação e cooperação de múltiplos atores, como o indivíduo, os governos em todos os níveis, a sociedade civil, as comunidades, os meios de comunicação, os setores privado e acadêmico, a fim de fortalecer a promoção de uma cultura de paz e não-violência e responder, de maneira eficaz e participativa, às necessidades da sociedade em seu conjunto”; e 

RECORDANDO:


Que o Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas foi aprovado na Quarta Reunião de Ministros da Educação, no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), realizada em Scarborough, Trinidad e Tobago, de 10 a 12 de agosto de 2005, para promover uma cultura democrática e de não-violência por meio da educação formal e não-formal no Hemisfério, cuja implementação prevê a orientação de um grupo assessor constituído por funcionários de educação dos Estados membros, universitários e peritos da sociedade civil, bem como por outros interessados pertinentes;   

Que na Declaração de Paramaribo, aprovada na Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada na República do Suriname, em 1º e 2 de março de 2012, os Ministros ressaltaram “a importância da educação como um aspecto fundamental do desenvolvimento e, portanto, da melhoria das condições sociais, econômicas, culturais e democráticas dos Estados membros” e reconheceram “a importância de expandir o acesso ao uso das TICs na educação em todos os níveis e em todos os setores, especialmente como fator que contribua para a preparação dos estudantes, sua apropriação do conhecimento e participação ativa e democrática nos âmbitos político, social, cultural e produtivo”;   

Que na Declaração de Paramaribo, aprovada na Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada na República do Suriname, em 1º e 2 de março de 2012, os Ministros reiteraram seu reconhecimento aos avanços na implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, “por sua contribuição para o fortalecimento da cultura democrática e da não-violência, por meio da educação formal e não-formal, promovendo uma participação ativa e genuína dos jovens em decisões que os afetam e oferecendo ferramentas aos professores que os apóiam para transformar a sala de aula em espaço mais democrático”; e encarregaram a Comissão Interamericana de Educação de, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), elaborar um Plano de Trabalho para os anos 2012 e 2013 que tenha como objetivo central “implementar e acompanhar nossas decisões, dispensando atenção especial ao fortalecimento dos processos de cooperação horizontal e assistência técnica em linhas de ação que incluam: 1. promoção e monitoramento de políticas de qualidade, eqüidade e inclusão; 2. fortalecimento da formação inicial, desenvolvimento profissional e profissão docente; 3. atenção integral à primeira infância; 4. educação em valores e práticas democráticas; e 5. uso de tecnologias da informação e comunicação no processo de ensino-aprendizagem”,


Que, na Declaração de Mar del Plata, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo apoiaram “as recomendações constantes da Declaração e Plano de Ação da Quarta Reunião de Ministros da Educação” e ressaltaram que se esforçarão “por uma educação pública de qualidade, em todos os níveis” e que promoverão “a alfabetização para assegurar uma cidadania democrática, promover o trabalho decente, combater a pobreza e alcançar uma maior inclusão social”;   

Que, no Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância, aprovado na Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, de 14 a 16 de novembro de 2007, os Ministros fizeram referência a uma educação de qualidade para todos que, entre outras coisas, incentive o desenvolvimento de fatores vinculados com a paz, o desenvolvimento e os direitos humanos, educação em valores e práticas democráticas e a proteção do meio ambiente, bem como se comprometeram a “redobrar os esforços para continuar avançando na construção de uma cultura democrática em nosso Hemisfério por meio da implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, enfatizando que a construção dos valores e práticas propícios à convivência pacífica começa na primeira infância”; e   

Que a “Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos”, aprovada na quarta sessão plenária da Assembléia Geral, realizada em junho de 2008 na cidade de Medellín, Colômbia, destaca a importância da promoção de oportunidades para que os jovens participem de maneira significativa na vida política, econômica e cultural, e que os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros declararam seu compromisso de promover a educação formal e não-formal em valores e práticas democráticas com o propósito de desenvolver conhecimentos e habilidades na população juvenil para a vida em democracia e para a plena fruição de seus direitos humanos e liberdades fundamentais, e solicitaram à Secretaria-Geral da OEA que, em colaboração com os Estados membros, promova uma participação maior dos jovens e das jovens nas atividades estabelecidas no âmbito do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas da OEA;   
TENDO PRESENTE:


Que na Declaração de Quito, aprovada na Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada em Quito, Equador, de 12 a 14 de agosto de 2009, os Ministros reconheceram com satisfação a evolução da implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas por sua contribuição para o fortalecimento da cultura democrática e da não-violência; e encarregaram a Comissão Interamericana de Educação (CIE), com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de elaborar um plano de trabalho 2009-2012, com especial atenção a linhas de ação como o fortalecimento de estratégias, mecanismos e instâncias para promover a participação dos jovens; e   
RESOLVE:


1.
Destacar a importância e reconhecer os avanços na implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, o qual, por meio do desenvolvimento de atividades que promovem a cooperação horizontal, o intercâmbio de melhores práticas, o diálogo informado e a produção de conhecimento no campo da educação para uma cidadania democrática, contribui para fortalecer as capacidades das instituições públicas e privadas, universidades e organizações da sociedade civil dos Estados membros da OEA, para o desenvolvimento e fortalecimento de políticas, programas e iniciativas educativas de qualidade que favoreçam o desenvolvimento integral de crianças e jovens e melhorem sua preparação para participar dos processos de tomada de decisão que visam o desenvolvimento de suas comunidades.   

2.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar desenvolvendo as diversas atividades no âmbito dos três componentes do Programa – Pesquisa e Análise, Desenvolvimento Profissional e de Materiais Educativos e Cooperação e Intercâmbio de Informações – como: “O Fundo de Cooperação para Missões de Assistência Técnica do Programa” e a criação de uma matriz de cooperação horizontal, Sul-Sul e triangular, entre outras, para fomentar a assistência técnica entre as instituições dos Estados membros;   

3.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), informe os Ministros da Educação das Américas sobre o andamento, os resultados e os impactos das atividades e dos projetos implementados pelo Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.   

4.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da SEDI e da Secretaria de Assuntos Políticos, continue a apoiar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e os Estados membros na formulação e execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e informe periodicamente o CIDI e o Conselho Permanente a esse respeito.   
5.
Encarregar a Comissão Interamericana de Educação (CIE) de, em colaboração com a SEDI, a Secretaria de Assuntos Políticos e outros órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, fazer o acompanhamento da execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.   

6.
Agradecer aos Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para apoiar o fortalecimento e a continuidades das atividades do Programa, bem como para o desenvolvimento de novos projetos.   

7.
Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como as pessoas e as entidades públicas e privadas e os organismos internacionais, a que façam contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a sustentabilidades das diversas atividades do Programa.   


8.
Solicitar à Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) que, com o apoio da SEDI, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.   
PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DA COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA 
PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

A ASSEMBLÉIA GERAL, 

TENDO VISTO: 

As resoluções do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral CIDI/RES 270 (XVII-O/12), “Promoção e incorporação de novas modalidades de cooperação para o desenvolvimento integral” e CIDI/RES 268 (XVII-O/12), “Fortalecimento da Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral”; e

As resoluções CIDI/RES. 213 (XIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”, CIDI/RES. 224 (XIV-O/09), “Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação” e CIDI/RES. 231 (XV-O/10), “Relatório da Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação”; e

A resolução AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”;

RECORDANDO que a resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2641 (XLI-O/11) prorrogou a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária, que cria o âmbito político e as prioridades para fortalecer a cooperação solidária para o desenvolvimento, até 31 de dezembro de 2012;

TENDO PRESENTE a importância de se manter a visibilidade da cooperação solidária para o desenvolvimento integral no âmbito da OEA e das ações nesse âmbito, por meio da inclusão e aprovação de resoluções e/ou declarações na Assembléia Geral;

LEVANDO EM CONTA que, no processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político e o esquema de funcionamento da cooperação solidária, avançou-se no fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), em particular por meio dos esforços do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos (GTFORCIDI);

RESOLVE:

1. Reconhecer o trabalho realizado pela Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), em particular pelo Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos (GTFORCIDI), no processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político no âmbito do CIDI e o esquema de funcionamento da cooperação solidária.

2. Destacar a importância da cooperação multilateral para o desenvolvimento integral no âmbito do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e inste o seu fortalecimento.

3. Instar os Estados membros a que realizem reuniões de Altas Autoridades de Cooperação a cada três anos, com o objetivo de orientar as políticas de cooperação solidária no organismo. (políticas da cooperação na organização)
4. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que, ao considerar os possíveis cursos de ação destinados a seu fortalecimento e de seus órgãos, bem como dos mecanismos de diálogo político e de cooperação técnica para se determinar a necessidade de efetuar modificações normativas, propor essas modificações levando em consideração as recomendações da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (JD/AICD) e aprová-las ad referendum da Assembléia Geral, conforme seja pertinente.

5. Instar as máximas autoridades setoriais a que definam, no âmbito das respectivas Comissões Interamericanas, linhas temáticas e de ação concretas que permitam, na medida do possível, orientar de maneira mais precisa as ações de cooperação para o desenvolvimento no âmbito da Organização.

6.
Solicitar ao CIDI e à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral que informe sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO DA DÉCIMA SÉTIMA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA 
DE MINISTROS DO TRABALHO E APOIO À REDE INTERAMERICANA PARA A ADMINISTRAÇÃO TRABALHISTA

A ASSEMBLÉIA GERAL, 

TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 223 (XIV-O/09) e AG/RES. 2470 (XXXIX-O/09), “Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CIDI/RES. 238 (XV-O/10) e AG/RES. 2584 (XL-O/10), “Relatório da Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CEPCIDI/RES. 172/10 (CLXIII-O/10), “Convocação da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CEPCIDI/RES. 182 (CLXX-O/11), “Mudança de data da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CIDI/RES. 247 (XVI-O/11) e AG/RES. 2637 (XLI-O/11), “Convocação da Décima Sétima Conferência de Ministros do Trabalho e apoio à Rede Interamericana para a Administração Trabalhista,” e CIDI/RES. 269 (XVII-O/12), “Relatório da Décima Sétima Conferência de Ministros do Trabalho e apoio à Rede Interamericana para a Administração Trabalhista;   

CONSIDERANDO:

Que as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, de 20 a 22 de abril de 2001, reafirmaram a importância fundamental da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT);   

Que as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, reconheceram a importante contribuição dos Ministros do Trabalho na consecução de seus objetivos de criar empregos para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática, bem como na promoção do trabalho decente e políticas sociais e trabalhistas que incentivem o investimento e o crescimento econômico com eqüidade;   

Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, acordaram promover “programas de capacitação contínua em colaboração com representantes dos trabalhadores e do setor privado, conforme o caso, com o objetivo de criar as aptidões técnicas necessárias a fim de capacitar os trabalhadores para que respondam às demandas do mercado de trabalho” e que, nesse sentido, exortaram “os Ministros do Trabalho, no âmbito da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), da OEA, a que, em colaboração com os órgãos consultivos dos trabalhadores e empregadores e com o apoio da Organização Internacional do Trabalho (OIT), caso necessário, aprovem, na Décima Sexta CIMT, a realizar-se em 2009, um programa de trabalho que promova esses objetivos”; e 
LEVANDO EM CONTA:

Que a CIMT, da Organização dos Estados Americanos (OEA), se reúne desde 1963 para definir prioridades e ações em matéria trabalhista no âmbito hemisférico;   

Que a CIMT se reconhece como o primordial foro de construção de consensos, discussão e definição de prioridades trabalhistas nas Américas, cujos conteúdos são ajustados de acordo com as realidades instáveis dos mercados de trabalho da Região;   

Que a Décima Sétima CIMT foi realizada em São Salvador, El Salvador, de 31 de outubro a 1º de novembro de 2011;   

Que os debates dos Ministros do Trabalho no âmbito da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) contemplaram o tema "Promoção da recuperação econômica e social com desenvolvimento sustentável, trabalho decente e inclusão social", e analisaram questões especialmente relevantes para a região, como a natureza central do emprego nas estratégias de criação de uma economia robusta, sustentável e equilibrada, gerando condições de trabalho mais justas e prevenindo e erradicando as piores formas de trabalho infantil; 

Que, na Décima Sétima CIMT, foi realizado o primeiro diálogo hemisférico entre Ministros do Trabalho e Ministras da Mulher e Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelo Avanço dos Assuntos da Mulher nos Estados membros, em parceria com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), para compartilhar perspectivas e apresentar recomendações que permitam avançar para alcançar mais igualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho; 

Que a Décima Sétima CIMT adotou a Declaração e o Plano de Ação de São Salvador [CIDI/TRABAJO/DEC.1/11 (XVII-O/11) rev. 1 e CIDI/TRABAJO/doc.5/11 rev. 3, respectivamente], juntamente com a resolução CIDI/TRABAJO/RES.2/11 (XVII-O/11), “Solidariedade com os povos e Governos de El Salvador e dos países da América Central devido aos recentes desastres naturais”;   

Que o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) adotaram, no âmbito da XVII CIMT a Declaração Conjunta sobre “Juventude e trabalho decente”; 
Que as autoridades da CIMT, constituídas pelo presidente anterior (Argentina), atual (El Salvador) e futuro (Colômbia) e pelos presidentes e vice-presidentes de seus Grupos de Trabalho, acompanhadas de membros do COSATE e da CEATAL e de representantes da OEA, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), realizaram uma Reunião de Planejamento, em 7 de fevereiro de 2012, na sede da OEA, em Washington, D.C., e aprovaram o Calendário de Trabalho 2012-2013 da CIMT, que dá andamento à Declaração e ao Plano de Ação de São Salvador, que estabelece as seguintes atividades: Reunião do Grupo de Trabalho 2012 junto com um workshop da RIAL sobre liberdade de associação e negociação coletiva; Workshop da RIAL sobre Trabalho Infantil; Reunião do Grupo de Trabalho em 2013 junto com um workshop da RIAL sobre condições mais justas de trabalho e não-discriminação; Reunião Preparatória da XVIII CIMT; e a realização da XVIII CIMT em 2013; e  
Que o Governo da Colômbia ofereceu formalmente ser sede da Décima Oitava CIMT, em 2013, que marca o 50º aniversário da Conferência, que teve suas origens em Bogotá, Colômbia;

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:

Que a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL) foi criada no âmbito da Décima Quarta CIMT, realizada na Cidade do México, em 26 e 27 de setembro de 2005, com o objetivo de fortalecer as capacidades humanas e institucionais dos Ministérios do Trabalho, por meio de um mecanismo integrador e difusor de conhecimentos e experiências;   
Que o Governo do Canadá, por meio do Programa Trabalhista do Ministério de Recursos Humanos e Desenvolvimento de Competências, contribuiu com importantes recursos para implementar a RIAL e realizar a maior parte de suas atividades entre 2006 e 2010; e que os Governos da Argentina, Brasil, Estados Unidos e México destinaram-lhe recursos financeiros; e   
Que o Plano de Ação de São Salvador, aprovado na Décima Sétima CIMT, em 2011, estabeleceu que “a CIMT reconhece que a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL) tem alcançado importantes resultados no fortalecimento institucional e no aprofundamento da cooperação entre os Ministérios do Trabalho da Região e, dessa maneira, reitera seu total apoio e compromisso a este mecanismo” e que “a CIMT confirma a criação do Fundo de Contribuições Voluntárias da RIAL, criado pelos grupos de trabalho da CIMT em julho de 2010 e constituído na Secretaria Técnica”;   
RECONHECENDO: 

Que o diálogo político realizado mediante a CIMT é complementado e enriquecido pelas ações de cooperação e assistência técnica concretizadas por meio da RIAL;   

Que a RIAL fortaleceu institucionalmente os Ministérios do Trabalho da Região em aspectos como o delineamento de novos produtos ou serviços, a melhoria de programas em execução, a definição de procedimentos internos, a formulação de atividades de capacitação e a reforma da estrutura jurídica ou normativa; e   
Que a RIAL intensificou o diálogo, a colaboração e a assistência entre funcionários governamentais, representantes de trabalhadores e empregadores, e organismos internacionais, como a OIT, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), entre outros,   
RESOLVE:

1. Acolher a Declaração e o Plano de Ação de São Salvador adotados pelos Ministros do Trabalho na XVII CIMT. 

2. Felicitar o Governo de El Salvador pelo êxito na organização realização da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT). 

3. Agradecer o Governo da Colômbia por seu oferecimento para sediar a XVIII CIMT em 2013, que marca o 50º aniversário da Conferência, que se originou em Bogotá, Colômbia.   
4. Instar os Ministros do Trabalho a que continuem contribuindo para a realização dos objetivos estabelecidos na Declaração de São Salvador da Décima Sétima CIMT, bem como para a implementação do Plano de Ação de São Salvador.   
5. Felicitar a Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) pela realização do primeiro diálogo interministerial sobre igualdade de gênero no mundo do trabalho durante a Décima Sétima CIMT, em São Salvador, e fazer votos para que continuem a cooperação e o diálogo entre os Ministérios do Trabalho e os Mecanismos para o Avanço da Mulher em nível nacional e hemisférico.   
6. Manifestar seu apoio à Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL) e respaldar o fundo de contribuições voluntárias dos Ministérios do Trabalho da Região para garantir sua sustentabilidade e convidar todos os governos a que realizem contribuições, de acordo com suas possibilidades de financiamento.   
7. Instruir a Secretaria-Geral a que, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), trabalhe em conjunto com os Ministérios do Trabalho e representantes de trabalhadores e empregadores, para implementar os acordos adotados no âmbito da CIMT; a que continue a coordenar a RIAL e a procurar fontes de financiamento; e a que informe periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre o assunto.   
8. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe a Assembléia Geral em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.   
PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO DA TERCEIRA REUNIÃO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO ÂMBITO DO CIDI

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções CEPCIDI/RES. 181 (CLXVIII-O/11), “Convocação da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”, AG/RES. 2388 (XXXVIII-O/08) e CIDI/RES. 211 (XIII-O/08), “Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia”, e AG/RES. 2642 (XLI-O/11) e CIDI/RES. 253 (XVI-O/11), “Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI,” e CIDI/RES. 270 (XVII-O/12), "Relatório da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI";   
LEVANDO EM CONTA que os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Quarta Cúpula das Américas assumiram o compromisso de apoiar a melhoria da qualidade do ensino das ciências e de incorporar a ciência, tecnologia, engenharia e inovação como fatores principais dos planos e estratégias nacionais de desenvolvimento econômico e social, com o propósito fundamental de contribuir para a redução da pobreza e geração de trabalho decente e que, neste sentido, apoiaram a Declaração e o Plano de Ação de Lima aprovados na Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI;   
LEVANDO EM CONTA TAMBÉM: 

Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, tomaram nota dos resultados da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia realizada no México em 2008 e se comprometeram a criar as condições para incrementar o investimento público e adotar medidas que promovam o investimento no setor privado, principalmente em ciência, tecnologia, engenharia, inovação, pesquisa e desenvolvimento, e a estimular o fortalecimento dos vínculos entre as universidades, as instituições científicas, os setores público e privado, os organismos multilaterais, a sociedade civil e os trabalhadores; e    

Que a área de ciência e tecnologia foi considerada área prioritária no processo de Cúpulas das Américas, o que foi reafirmado no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09; e   

CONSIDERANDO:

Que, em 17 e 18 de novembro de 2011, realizou-se na Cidade do Panamá a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI;   
Que o diálogo dos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia se centrou no tema “Ciência, tecnologia e inovação translacionais: Conhecimento para competitividade e prosperidade";   
Que os Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia consideraram o documento “Rumo à visão 20/25 em ciência, tecnologia e inovação para as Américas: Cooperação hemisférica para competitividade e prosperidade em uma economia do conhecimento", que apresenta um roteiro regional para incentivar a cooperação hemisférica, fortalecer as parcerias e aplicar os conhecimentos sobre ciência, tecnologia e inovação para resolver necessidades básicas e promover o desenvolvimento socioeconômico e a prosperidade;   
Que os Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia adotaram o Plano de Ação do Panamá "Ciência, tecnologia e inovação translacionais: Conhecimento para competitividade e prosperidade" (CIDI/REMCYT-III/doc. 6/11 rev.4), a fim de avançar na implementação dos mandatos ministeriais mediante a criação de grupos de trabalho no âmbito da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) e o estabelecimento de ações claras e mecanismos de cooperação para assegurar  seu funcionamento eficaz e sustentado; e   
Que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) recebeu o relatório da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI (CIDI/REMCYT-III/doc. 10/12) e convocou a Sétima Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (CEPCIDI/RES. 189 (CLXXVIII/O/12), a fim de avaliar o progresso conseguido na implementação dos acordos alcançados no âmbito do Plano de Ação do Panamá acordado na Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia,   
RESOLVE:

1. Apoiar o Plano de Ação do Panamá “Ciência, tecnologia e inovação translacionais: Conhecimento para competitividade e prosperidade” (CIDI/REMCYT-III/doc. 6/11 rev. 4). 

2. Felicitar o Governo do Panamá pelo êxito na realização da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, na Cidade do Panamá, em 17 e 18 de novembro de 2011.   
3. Ressaltar a importância da continuação do diálogo ministerial de ciência e tecnologia no âmbito do CIDI e encarregar a Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT) de acompanhar a implementação do Plano de Ação do Panamá. 

4. Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), continuar apoiando o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de ciência e tecnologia e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre seu processo preparatório.   
5. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.   
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

2013 ANO INTERNACIONAL DA QUINOA


A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como um de seus propósitos essenciais “erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério”; 
LEVANDO EM CONTA que a Resolução 66/221, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas (nonagésima primeira sessão plenária, 22 de dezembro de 2011), declara 2013 o “Ano Internacional da Quinoa”, observando que a quinoa é um alimento natural com elevado valor nutritivo;

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:


Que a referida resolução reconhece “que os povos indígenas andinos, mediante seus conhecimentos e práticas tradicionais de viver bem, em harmonia com a natureza, têm mantido, controlado, protegido e preservado a quinoa em seu estado natural, inclusive suas diversas variedades cultivadas e locais, como alimento para as gerações atuais e futuras”; e 

Que a referida resolução afirma “a necessidade de concentrar a atenção mundial na função que pode desempenhar a biodiversidade da quinoa, devido a seu alto valor nutritivo, na consecução da segurança alimentar, da nutrição e da erradicação da pobreza”;


AFIRMANDO a necessidade de conscientizar o público a respeito das propriedades nutritivas, econômicas, ambientais e culturais da quinoa;

RECORDANDO a Declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar Mundial e o Plano de Ação da Cúpula Mundial da Alimentação, a Declaração da Cúpula Mundial da Alimentação: Cinco Anos Depois e a Declaração da Cúpula Mundial sobre a Segurança Alimentar;


CONSIDERANDO TAMBÉM que na Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos e fortalecer a governabilidade democrática nas Américas”; 
RECORDANDO que a quinoa é um dos cultivos mais antigos da região andina e que de sua conservação participaram grandes culturas como a Tiahuanacota e a Incaica; e

LEVANDO EM CONTA: 

Que, na Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, realizada em 8 e 9 de julho de 2010 em Cali, Colômbia, acordou-se promover a implementação e o fortalecimento de estratégias governamentais para integrar o trabalho de diferentes ministérios e organismos públicos a fim de assegurar um maior impacto dos esforços para enfrentar a pobreza e a desigualdade, e reiterou-se que a articulação intersetorial é indispensável para aumentar o impacto das diversas intervenções na política social, entre as quais o fortalecimento das políticas de segurança alimentar; 
Que a resolução AG/RES. 2346 (XXXVII-O/07), “Apoio aos esforços para a erradicação da desnutrição infantil nas Américas”, a qual insta os Estados membros a que “atribuam a máxima prioridade ao tema da erradicação da desnutrição infantil no Hemisfério em suas estratégias de redução da pobreza”, e a que promovam a cooperação horizontal na região e o fortalecimento das instâncias nacionais encarregadas de coordenar o combate à desnutrição infantil,

RESOLVE:

1. Acolher com beneplácito a declaração de 2013 como “Ano Internacional da Quinoa”. 

2. Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes a desenvolver iniciativas que aumentem a conscientização do público a respeito das propriedades nutritivas, econômicas, ambientais e culturais da quinoa.
3. Convidar aos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano a que, no âmbito de suas competências e recursos existentes, contribuam para os esforços dos Estados membros no sentido de reduzir os índices de má nutrição no Hemisfério mediante o apoio a cultivos alimentícios como o da quinoa, entre outros.
4. Convidar os governos e as organizações regionais e internacionais pertinentes a que façam contribuições voluntárias e prestem outras formas de apoio à realização do “Ano Internacional da Quinoa”, bem como convidar as organizações não-governamentais, outras partes interessadas e o setor privado a que façam contribuições voluntárias e apóiem a realização desse Ano.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

OS MECANISMOS EXISTENTES SOBRE PREVENÇÃO E RESPOSTA AOS DESASTRES E ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA ENTRE OS ESTADOS MEMBROS
A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres,” AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08), “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos”; AG/RES. 2492 (XXXIX-O/09), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”; CIDI/RES. 245 (XV-O/10),  “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”; e AG/RES. 2647 (XLI-O/11), CIDI/RES. 259 (XVI-O/11) e CIDI/RES. 272 (XVII-O/12), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”;

TOMANDO NOTA do Diagnóstico e Curso de Ação Sugerido pelo Grupo de Trabalho Conjunto sobre os Mecanismos Existentes sobre Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária entre os Estados membros (GTC/DAH-12/11 rev. 3);

TOMANDO NOTA TAMBÉM do Relatório da Presidência, referente às cinco reuniões substantivas do Grupo de Trabalho Conjunto (GTC/DAH-11);

DESTACANDO a participação, as propostas e as recomendações dos Estados membros e de 37 peritos e funcionários dos países, de organismos do Sistema Interamericano, de organismos e organizações internacionais, regionais e sub-regionais, no decorrer das cinco reuniões substantivas do Grupo de Trabalho Conjunto;

RESSALTANDO a necessidade de avaliar periodicamente e fortalecer, quando for o caso, os mecanismos hemisféricos, a fim de adaptá-los e adequá-los às novas realidades e complexidades dos desastres, bem como à estrutura de ação existente no âmbito internacional;

REAFIRMANDO a importância de promover e utilizar mecanismos que contribuam para o trabalho conjunto e incluam a participação da comunidade e suas organizações no diagnóstico de seus problemas e na elaboração de instrumentos de prevenção, mitigação e resposta;

DESTACANDO a importância da implementação das orientações decorrentes do Quadro de Ação de Hyogo e reafirmando que a gestão do risco de desastres é prioridade nas políticas públicas nacionais e suas estratégias de desenvolvimento;

CONSCIENTE de que, para se conseguir a assistência rápida e eficiente para pessoas em situação de desastres são fundamentais a coordenação com o Estado afetado e legislação nacional específica sobre gestão do risco de desastres;
CONVENCIDA da importância dos acordos, entre outros, migratórios, alfandegários e tributários, para facilitar o recebimento, a doação ou o trânsito das contribuições humanitárias em situações de desastre ou emergência; 

ENFATIZANDO a importância do apoio aos organismos regionais e sub-regionais de gestão de risco e emergências, bem como de uma aproximação maior do Sistema Interamericano com as instâncias nacionais e os organismos sub-regionais de gestão do risco, levando em conta os mecanismos e as atividades existentes, como a Agência Caribenha de Gestão de Desastres em Situações de Emergência (CDEMA); o Centro de Prevenção de Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC); a Comissão Andina para a Prevenção e Assistência de Desastres (CAPRADE); e a Reunião Especializada do Mercosul sobre Riscos de Desastres Socionaturais, Defesa Civil, Proteção Civil e Assistência Humanitária (REHU), fortalecendo a complementaridade, sem duplicar esforços; e
REITERANDO a importância de que se estabeleça um compromisso entre os Estados membros que possibilite intercambiar, de maneira oportuna e eficaz, informações, ferramentas, experiências exitosas e boas práticas entre países, agências internacionais, organismos regionais e sub-regionais, e organizações, atores sociais e entidades da sociedade civil, quanto à gestão de riscos e resposta aos desastres, bem como evitar a duplicação de esforços e unir as sinergias dos mecanismos existentes em benefício da região, 

RESOLVE:

1.
Aprovar o “Plano Interamericano de Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária” que figura na Matriz Geral CEPCIDI/doc. 1053 rev. 1, a ser implementado de maneira voluntária pelos Estados membros.

2.
Solicitar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) que implemente, por intermédio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS), um mecanismo que se beneficie do banco de dados on-line da Rede Interamericana de Redução de Desastres (RIRD), com vistas a atualizar, analisar e sistematizar periodicamente as experiências e melhores práticas implementadas e/ou informadas voluntariamente pelos Estados membros, de acordo com as recomendações do “Plano Interamericano de Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária”. Os recursos necessários à implementação desse mecanismo terão origem em contribuições voluntárias dos Estados membros e fundos externos. 
3.
Convidar os Estados membros a apresentar relatórios anuais ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) sobre a implementação voluntária das recomendações constantes no Plano. 

4.
Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) de prestar apoio ao CIDI, por intermédio do DDS, sujeito à disponibilidade de recursos de contribuições voluntárias dos Estados membros e/ou fundos externos, na implementação desta resolução. 


5.
Considerar que os mandatos emanados da resolução AG/RES. 2647 (XLI-O/11), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”, foram cumpridos com a adoção desta resolução; e considerar que as atividades do Grupo de Trabalho Conjunto sobre “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros” se concluíram com êxito.

6.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução. As atividades previstas nesta resolução estarão sujeitas à disponibilidade de recursos financeiros provenientes de contribuições voluntárias dos Estados membros e/ou de outros fundos externos, e em nenhum caso serão financiadas pelo orçamento-programa da Organização.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO E INCORPORAÇÃO DE NOVAS MODALIDADES DE COOPERAÇÃO
PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

A ASSEMBLÉIA GERAL, 

TENDO VISTO:

As resoluções do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral CIDI/RES. 273 (XVII-O/12), “Promoção e incorporação de novas modalidades de cooperação para o desenvolvimento integral” e CIDI/RES. 268 (XVII-O/12), “Fortalecimento da Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral”; e

O relatório CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.50/11, “Recomendações do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI – Grande Tema 1: Outras modalidades de cooperação a serem potencializadas no âmbito da OEA”;

RECORDANDO:

Que, mediante a resolução AG/RES. 2469 (XXXIX-O/09), a Assembléia Geral acolheu com beneplácito os resultados da Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos em Cooperação, realizada em 17 e 18 de outubro de 2008, em Playa del Carmen, México (CIDI/COOPTEC/doc.6/08), na qual os Estados membros presentes, representados por suas Altas Autoridades e Peritos em Cooperação, comprometeram-se a promover mecanismos inclusivos que favoreçam o desenvolvimento de ações de cooperação horizontal, sul-sul e triangular, complementando as modalidades tradicionais de cooperação já utilizadas na OEA;

Que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, em sua Décima Sexta Reunião Ordinária, realizada em 9 e 10 de maio de 2011, na sede da Organização dos Estados Americanos, considerou o tema “Modalidades inovadoras de cooperação e mecanismos de financiamento”;

Que o Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI recomendou à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), no documento CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.50/11, que solicite à Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (JD/AICD) a preparação de um guia de diretrizes básicas a serem levadas em conta para a incorporação da cooperação horizontal, triangular, Sul-Sul e outras; e

Que a JD/AICD, na reunião realizada em 23 de fevereiro de 2012, aprovou como objetivo estratégico de seu Plano de Trabalho 2012 (AICD/JD/doc.127/12 rev. 2) a valorização e incorporação de novas modalidades de cooperação além das modalidades tradicionais, como as cooperações horizontal, triangular e Sul-Sul, atualizando as práticas da OEA em consonância com as tendências mundiais em matéria de cooperação para o desenvolvimento e fortalecendo ao mesmo tempo o caráter multilateral dos esforços neste sentido; e

LEVANDO EM CONTA:

Que a dinâmica da cooperação internacional para o desenvolvimento sofre os efeitos da recente crise financeira global e que esses efeitos se traduzem na diminuição do financiamento disponível para ações de cooperação para o desenvolvimento integral;

Que se torna imperiosa a necessidade de buscar formas inovadoras de cooperação, que, somando-se às tradicionais, enriqueçam a cooperação para o desenvolvimento, sustentando a complementaridade entre as diversas modalidades de cooperação; e

Que a heterogeneidade e diversidade dos atores envolvidos na cooperação interamericana favorecem uma maior pluralidade das modalidades e instrumentos aplicáveis na implementação da cooperação para o desenvolvimento. Neste contexto, a cooperação Sul-Sul e a triangular adquirem especial relevância por se tratarem de modalidades em que o intercâmbio de conhecimentos tem primazia sobre o financiamento, buscando-se uma colaboração em condições de reciprocidade,

RESOLVE:

1. Destacar a relevância dos esquemas de cooperação baseados no intercâmbio de conhecimentos de natureza técnica, compreendendo atividades de assistência técnica ou fortalecimento de capacidades, em adição a outras modalidades de cooperação.

2. Encarregar os órgãos subsidiários do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de considerar e aprovar mecanismos para a incorporação de novas modalidades de cooperação, como as cooperações horizontal, Sul-Sul e triangular, à cooperação para o desenvolvimento integral na OEA, a fim de que sejam aprovados pelo CIDI.

3. Solicitar à Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (JD/AICD) que elabore um guia de diretrizes básicas para a incorporação das modalidades mencionadas à cooperação para o desenvolvimento integral, considerando as contribuições que os Estados membros e demais órgãos do CIDI possam oferecer para essa finalidade.

4. Encarregar os Estados membros de promover e potencializar as novas modalidades de cooperação no âmbito da OEA, em particular as cooperações horizontal, Sul-Sul e triangular, tanto no Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) como mediante outros esquemas de cooperação, de modo que se crie uma ponte entre os países com diversos níveis de desenvolvimento.

5. Instruir a Secretaria-Geral a que apóie esses esforços, particularmente do levantamento de informações sobre antecedentes e experiências dos Estados membros nessas novas modalidades.

6. Informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

TERCEIRA REUNIÃO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL NO ÂMBITO DO CIDI

A ASSEMBLÉIA GERAL, 

TENDO VISTO:

As resoluções AG/RES. 2081 (XXXV-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Seguimento da Declaração de Margarita”; AG/RES. 2383 (XXXVIII-O/08), “Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”; AG/RES. 2472 (XXXIX-O/09), “Relatório da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”; AG/RES. 2568 (XL-O/10), “Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”; e AG/RES. 2645 (XLI-O/11), “Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”; e CIDI/RES. 274  (XVII-O/12), “Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”;  
CONSIDERANDO: 

Que os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Quinta Cúpula das Américas realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, instruíram seus Ministros, de modo especial os responsáveis pelas áreas de Finanças, Planejamento e Desenvolvimento Social, a iniciarem ou fortalecerem a revisão dos programas nacionais de proteção social, inclusão e erradicação da pobreza, caso necessário, a fim de aumentar sua eficiência e eficácia, reduzir duplicações, identificar lacunas em nível nacional e otimizar o uso dos recursos;  
Que os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Sexta Cúpula das Américas realizada em Cartagena, Colômbia, nos dias 14 e 15 de abril de 2012, acordaram promover políticas relacionadas aos objetivos comuns de redução da pobreza e da desigualdade; e 
/ 
/
Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) incentivar o diálogo regional e as atividades de cooperação em prol do desenvolvimento integral e, em particular, da eliminação da pobreza crítica; e  
TENDO PRESENTE: 

Que o Governo do Brasil fez oferecimento de sede para a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI para 8 e 9 de novembro de 2012, em Fortaleza, Ceará, Brasil, e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) sugeriu a realização de sessão preparatória prévia no dia 7 de novembro de 2012; e  

Que a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) realizará sua quarta reunião ordinária na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA) em 9 e 10 de julho de 2012 para acompanhar o cumprimento dos mandatos da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social e coordenar os preparativos da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, observando as diretrizes em matéria de redução da pobreza e da desigualdade definidas pelos Chefes de Estado e de Governo na Sexta Cúpula das Américas, 
/ 

RESOLVE:

1. Agradecer e acolher com beneplácito o oferecimento do Governo do Brasil para ser sede da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) em Fortaleza, Ceará, em 8 e 9 de novembro de 2012, antecedida por uma sessão preparatória em 7 de novembro de 2012.  
2. Convidar os Estados membros a participarem da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI com suas mais altas autoridades de desenvolvimento social.  
3. Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), prestar o apoio necessário à Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) nos preparativos da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI e de informar periodicamente o CIDI sobre esse processo.  
4. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.  
______

NOTAS DE RODAPÉ
3.… uma vez que, em seu desenvolvimento, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe para que a irmã República de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse foro. Reafirmamos que não pode realizar-se “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por essa razão, a Nicarágua não está de acordo em fazer menção a estes documentos e mandatos que não foram aprovados.
5….. uma vez que, em seu desenvolvimento, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe para que a irmã República de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse foro. Reafirmamos que não pode realizar-se “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por essa razão, a Nicarágua não está de acordo em fazer menção a estes documentos e mandatos que não foram aprovados.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO DA SÉTIMA REUNIÃO DE MINISTROS DA EDUCAÇÃO
NO ÂMBITO DO CIDI

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO: 

As resoluções CIDI/RES. 242 (XV-O/10) e AG/RES. 2589 (XL-O/10), “Relatório da Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI”; e CIDI/RES. 254 (XVI-O/11) e AG/RES. 2643 (XLI-O/11), “Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI”; e RES. 275 (XVII-O/12), “Relatório da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI”; e  
A resolução CEPCIDI/RES. 178 (CLXVI-O/11), “Convocação da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI”.  
CONSIDERANDO:

Que, na Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago, Chile, em 18 e 19 de abril de 1998, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram o compromisso da Primeira Cúpula das Américas de assegurar, até 2010, o acesso universal à educação fundamental de qualidade, e que 100% das crianças concluam essa etapa; bem como o acesso de pelo menos 75% dos jovens à educação de nível médio de qualidade, e que cada vez mais jovens concluam essa fase; e assumiram a responsabilidade de oferecer à população em geral oportunidades de aprendizagem permanente;  
Que, na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a importância do acesso à educação como elemento primordial no combate à pobreza e à desigualdade em nossos países e se comprometeram a melhorar tanto o acesso como a qualidade da educação fundamental, admitindo que oferecer oportunidades educacionais é investir no futuro dos povos das Américas;  
Que, na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram o compromisso de alcançar uma taxa bruta de matrícula no ensino médio de, pelo menos, 75%, até 2010; e instaram os Ministros da Educação a que, com o apoio da Organização dos Estados Americanos, dos organismos especializados internacionais e regionais e das organizações da sociedade civil, formulem estratégias que tornem, até 2015, a educação de nível médio acessível a todos os nossos jovens, especialmente os grupos mais vulneráveis e os que apresentem necessidades especiais; e que essas estratégias se baseiem nos princípios de igualdade, qualidade, relevância e eficiência da educação, levando em conta a perspectiva de gênero e a diversidade dos alunos, e incentivem a inovação e a criatividade; e  
Que, na Sexta Cúpula das Américas, realizada em Cartagena, Colômbia, em 14 e 15 de abril de 2012, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram que o acesso igualitário e oportuno à educação de qualidade é essencial e constitui uma ferramenta eficaz para a redução da desigualdade e a criação de condições para o desenvolvimento e o bem-estar da população; e que as políticas de fortalecimento da prática do ensino e da profissão docente, bem como o acesso às TICs e seu adequado uso, são vitais para o melhoramento da qualidade da educação; 
/ 
/
LEVANDO EM CONTA: 

Que compete ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), no âmbito do atual Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral, intensificar o diálogo, com vistas à promoção do desenvolvimento da educação como uma de suas áreas prioritárias;  

Que a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI foi realizada em Paramaribo, Suriname, em 1o e 2 de março de 2012 e que nessa reunião os Ministros da Educação adotaram a Declaração de Paramaribo, “A transformação do papel do professor frente aos desafios do século XXI” (CIDI/RME/DEC. 1/12);  
Que o diálogo dos Ministros da Educação das Américas escolheu como tema “A transformação do papel do professor frente aos desafios do século XXI”, e que os Ministros tiveram a oportunidade de trocar idéias sobre o professor de que os alunos de hoje necessitam; as escolas como comunidades de aprendizagem: o contexto do ensino eficaz; e as políticas de promoção da qualidade do professor: o papel dos governos;  
Que os Ministros da Educação reconheceram o papel essencial dos governos na promoção da educação de qualidade para todos, e que se deve dispensar atenção especial à formulação e à implementação de políticas que fortaleçam a profissão docente e realcem o papel estratégico do educador no incentivo à aprendizagem e na promoção de valores; 

Que os Ministros da Educação salientaram “a importância de expandir o acesso ao uso das TICs na educação em todos os níveis e em todos os setores, especialmente como fator que contribua para a preparação dos estudantes”; bem como da produção de conhecimento e do intercâmbio de “boas práticas sobre políticas e programas inovadores de formação inicial, desenvolvimento profissional, melhoria das condições trabalhistas e fortalecimento da profissão docente”; e que, por esse motivo, encarregaram “a Comissão Interamericana de Educação (CIE), com apoio de sua Secretaria Técnica, de continuar a dar acompanhamento a este tema por meio dos mecanismos de cooperação existentes na região, inclusive a Rede Interamericana de Formação Docente (ITEN)”;  
Que a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI elegeu as Autoridades da Comissão Interamericana de Educação (CIE) e de sua Comissão Executiva;  
Que, reunidos em Paramaribo, os Ministros da Educação aceitaram o oferecimento de sede do Ministério da Educação do Paraguai para a Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI, em 2013; e  
LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que o Governo do Suriname organizou, com o apoio da Secretaria da OEA o Encontro Virtual Educa Caribe, iniciativa multilateral voltada para a educação, a inovação, a competitividade e o desenvolvimento, por meio da aplicação das TICs, com o objetivo de estender os benefícios de seus programas a toda a região, especificamente ao Caribe de língua não hispânica,  
RESOLVE:

1. Acolher a Declaração de Paramaribo, “A transformação do papel do professor frente aos desafios do século XXI” (CIDI/RME/DEC.1/12).  
2. Felicitar o Governo da República do Suriname pelo êxito da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI.  
3. Agradecer e aceitar o oferecimento de sede do Governo do Paraguai para a Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI.  
4. Felicitar as Autoridades da Comissão Interamericana de Educação (CIE) e sua Comissão Executiva pela eleição e instá-las a que continuem a contribuir para a consecução das metas estabelecidas na Declaração de Paramaribo e nas reuniões ministeriais de educação no âmbito do CIDI anteriormente realizadas; dispensar atenção, especialmente, ao esforço por expandir o acesso às TICs na educação e ao fortalecimento da profissão docente, com o apoio da Secretaria Técnica e por meio dos mecanismos regionais de cooperação, como a Rede Interamericana de Formação de Professores (ITEN).  
5. Solicitar à Comissão Interamericana de Educação, com a colaboração da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, que mantenha o apoio ao processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área de educação e preste informações atualizadas sobre esse processo à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI).  
6. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.  
_____

NOTA DE RODAPÉ
7.… uma vez que, em seu desenvolvimento, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe para que a irmã República de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse foro. Reafirmamos que não pode realizar-se “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por essa razão, a Nicarágua não está de acordo em fazer menção a estes documentos e mandatos que não foram aprovados.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DA RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS NO HEMISFÉRIO

A ASSEMBLÉIA GERAL

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2687 (XLI-O/11) e CIDI/RES. 276 (XVII-O/12), “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”;  

RECORDANDO as resoluções anteriores a provadas pela Assembléia Geral sobre a promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério, AG/RES. 1871 (XXXII-O/02), AG/RES. 1953 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2013 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2123 (XXXV-O/05), AG/RES. 2194 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2336 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2483 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2554 (XL-O/10);   

TENDO PRESENTE o compromisso assumido pelos Chefes de Estado e de Governo, na Declaração de Mar del Plata, na qual reconheceram que “o crescimento econômico sustentado com eqüidade e inclusão social é uma condição indispensável para criar emprego, combater a pobreza extrema e superar a desigualdade no Hemisfério. Para tal, é necessário aprimorar a transparência e o clima de investimento em nossos países, desenvolver o capital humano, estimular o aumento da renda e melhorar sua distribuição, promover a responsabilidade social das empresas (RSE) e incentivar tanto o espírito empreendedor como uma vigorosa atividade empresarial”;  
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que o setor privado, as organizações da sociedade civil, os grupos indígenas, as comunidades locais e as instituições acadêmicas desempenham um papel central e podem beneficiar-se dos esforços dos Estados membros para promover, divulgar e incentivar os princípios e as diretrizes da responsabilidade social das empresas;  

RECONHECENDO que os Estados membros são responsáveis pela boa gestão pública e pela promoção e aplicação de legislação que atenda às necessidades de seus cidadãos;  
RECONHECENDO TAMBÉM que, embora as empresas e a sociedade civil e outros atores sociais desempenhem um papel importante e dividam a responsabilidade de promover e respeitar os direitos humanos no âmbito de suas atividades, cabe aos governos a responsabilidade última de preservar o Estado de Direito e de cumprir as obrigações que a eles competem na área de direitos humanos; 
RECONHECENDO TAMBÉM que o apoio aos direitos humanos, respeito dos princípios trabalhistas e padrões ambientais, bem como o combate à corrupção, entre outros, conforme as disposições do Pacto Global das Nações Unidas, são princípios que as empresas, os governos e a sociedade civil devem promover em conjunto;  
LEVANDO EM CONTA o papel que parcerias público-privada podem desempenhar nos na erradicação da pobreza e da fome entre as populações vulneráveis, bem como na implementação de estratégias nacionais e planos de ação governamentais para a melhoria dos serviços sociais e que ambos os setores devem empenhar-se em fortalecer práticas sustentáveis para cumprir esses objetivos;  
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que diversos foros multilaterais, entre os quais as Nações Unidas, a Cúpula das Américas, o Grupo dos 20 (G20), o Grupo dos Oito (G8), o Fórum das Economias Principais, a Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC) e a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) vêm tomando medidas para incentivar e promover práticas empresariais responsáveis;  
RECONHECENDO TAMBÉM os contínuos esforços do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do Banco Mundial no sentido de incentivar e promover as boas práticas empresariais pelas partes interessadas e pelos governos;  
DESTACANDO que uma conduta empresarial responsável e transparente, manifestada na observância de leis e regulamentos nacionais aplicáveis e de diretrizes e princípios reconhecidos no âmbito internacional, relativos à RSE, como os que figuram no parágrafo dispositivo 8 desta resolução, entre outros, fortalece os efeitos positivos dos investimentos locais e estrangeiros no desenvolvimento sustentável;  
TENDO PRESENTE que uma conduta empresarial responsável e transparente é cada vez mais reconhecida por consumidores, investidores e parceiros de negócios, e que essas boas políticas empresariais continuarão sendo um aspecto importante dos negócios no século XXI para empresas de todos os portes, envolvidas em qualquer que seja a atividade; e  

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO a implementação pela Organização dos Estados Americanos (OEA), mediante a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, dos programas de RSE para pequenas e médias empresas e outros participantes interessados,  
RESOLVE:

1. Tomar nota da Oitava Conferência Interamericana sobre Responsabilidade Social das Empresas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), realizada em Assunção, Paraguai, de 24 a 26 de maio de 2011, e da Nona Conferência Interamericana sobre Responsabilidade Social das Empresas, realizada em Quito, Equador, de 21 a 23 de maio de 2012.  
2. Tomar nota também da realização de oficinas nacionais, oficinas regionais e mesas-redondas sobre responsabilidade social das empresas entre as pequenas e médias empresas (PMEs) organizadas pelo Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo (DEDT) da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) da Organização dos Estados Americanos (OEA), inclusive o Fórum de Empresas Verdes, realizado em 4 e 5 de abril de 2011 no México, bem como as oficinas, realizadas em conjunto com a Secretaria de Assuntos Políticos (SAP/OEA), para compartilhar conhecimentos e promover integralmente a conscientização a respeito da RCE entre Parlamentares da América Latina, realizada em Bogotá, Colômbia em 4 e 5 de maio de 2011 e em 16 de junho de 2011 em Montevidéu, Uruguai.  
3. Incentivar os Estados membros a apoiar o programa da OEA/SEDI para a promoção dos princípios e diretrizes da RSE que contribuem para o intercâmbio de informações e geração de capacidades e possibilitar aos Estados membros promover a RSE nas comunidades do setor privado, inclusive organizações locais dedicadas à RSE, bem como apoiar a geração de capacidades e iniciativas de promoção da RSE nos Estados membros.  
4. Incentivar também os Estados membros a que considerem oportunidades de treinamento e formação para que as PMEs participem das iniciativas de RSE.  
5. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SEDI, informar os Estados membros, com antecipação, sobre os programas e iniciativas na área de RSE que se procuram desenvolver para a implementação desta resolução, contribuindo assim para o intercâmbio de informações sobre o tema.  

6. Promover o diálogo entre os órgãos legislativos e o setor privado sobre o tema responsabilidade social das empresas.  
7. Instar os governos dos Estados membros a que promovam programas e iniciativas de responsabilidade social das empresas no setor privado, na comunidade e em outras partes interessadas, com especial ênfase nas respectivas cadeias de valor e na participação efetiva das partes interessadas, a que adquiram mais conhecimento sobre os princípios e diretrizes voluntários internacionalmente reconhecidos e vigentes, bem como as iniciativas do setor privado nessa área, e a que colaborem e contribuam para a implementação desses princípios e iniciativas.  
8. Instar também os Estados membros a que promovam entre as empresas que operam em seus países ou a partir deles o uso de iniciativas, instrumentos e melhores práticas pertinentes de responsabilidade social das empresas, inclusive, quando apropriado, as Diretrizes para Empresas Multinacionais da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), os Princípios Reitores sobre Empresas e Direitos Humanos: Implementação da Estrutura de Proteção, Respeito e Defesa, das Nações Unidas, a Declaração Tripartite de Princípios sobre Empresas Multinacionais e a Política Social da Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Pacto Global das Nações Unidas, bem como os Princípios Voluntários sobre Segurança e Direitos Humanos e os princípios dispostos na Resolução da OIT sobre a Promoção de Empreendimentos Sustentáveis, além de todos aqueles que se relacionem aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas. 

9. Convidar os Estados membros a que apóiem iniciativas que aprimorem a capacidade de gerenciar e desenvolver recursos naturais de maneira ecologicamente protetora, financeiramente transparente e socialmente responsável, como, entre outras, a Iniciativa da Transparência das Indústrias Extrativas, a iniciativa Comunidades e Mineração Artesanal de Pequena Escala (CASM) e o Fórum Intergovernamental sobre Mineração, Minerais, Metais e Desenvolvimento.  
10. Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), congregue esforços com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Banco Mundial e outras organizações regionais e internacionais, como a Organização Latino-Americana de Mineração (OLAMI), a Associação Regional de Empresas de Petróleo e Gás Natural da América Latina e do Caribe (ARPEL) e a Organização Latino-Americana de Energia (OLADE), que contribuem para o intercâmbio de informações e a capacitação em princípios e diretrizes internacionalmente reconhecidos em vigor, a fim de que os Estados membros estejam em condições de promover iniciativas de RSE nos respectivos setores privados.  
11. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que, com o apoio da SEDI, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.  
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� 	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e Planos de Ação das… (O texto deste rodapé continua na pág. 10.)





� 	O Equador está de acordo com o conteúdo desta resolução, mas apresentará, no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma reserva em relação aos parágrafos que fazem menção à Sexta Cúpula das Américas.


� 	O Governo da Nicarágua sustenta que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriados, (O texto deste rodapé continua na pág. 51.)


� 	O Equador está de acordo com o conteúdo desta resolução, mas, apresentará no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma reserva em relação aos parágrafos que fazem menção à Sexta Cúpula das Américas..


� 	O Governo da Nicarágua sustenta que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriados, (O texto deste rodapé continua na pág. 51.)


� 	O Equador está de acordo com o conteúdo desta resolução, mas, apresentará no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma reserva em relação aos parágrafos que fazem menção à Sexta Cúpula das Américas.


� 	O Governo da Nicarágua sustenta que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriados, (O texto deste rodapé continua na pág. 51.)





